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EMENTA

As políticas públicas para educação no Brasil: conceitos e análises. A educação básica e superior no quadro das políticas atuais. A gestão

educacional e o trabalho docente no contexto das políticas atuais e suas interfaces com a organização e gestão escolar. Gestão e

coordenação de processos educativos. Instâncias colegiadas nas escolas de educação básica. O currículo na educação básica, Projeto

Político Pedagógico e Regimento Escolar.   

I. Objetivos
Geral: Conhecer as Políticas Públicas para a Educação no Brasil, com ênfase na relação entre 

o Estado e Políticas Educacionais no contexto brasileiro.

Específicos

• Possibilitar a compreensão das relações estabelecidas entre o Estado e as Políticas e 

Gestão da Educação na atualidade e suas interfaces com a organização e gestão 

escolar.

• Analisar os principais elementos que envolvem a gestão e coordenação dos processos 

educativos, com destaque o Currículo na Educação Básica, documentos norteadores, 

tais como: Projeto Político Pedagógico -PPP e Regimento Escolar, bem como as 

instâncias colegiadas.

II. Programa
Unidade 1: Estado e Políticas Educacionais no contexto brasileiro

• Conceituação: Estado, Sociedade Civil e Política Educacional; 

• Educação como política pública;

• A estrutura do sistema de ensino: Federal, Estadual e Municipal;

• O financiamento para Educação Básica e Superior: a gestão de recursos financeiros;

• As Políticas para a Educação Básica e Superior no contexto das políticas atuais;

Unidade 2: Gestão da Educação na atualidade e suas interfaces com a organização e 

gestão escolar

• Novas propostas para a gestão da escola: A formação de gestores por agentes 

privados; processos de militarização da escola e da gestão;

• A Qualidade e a Gestão da Escola Pública: o legal e o real; 

• A gestão democrática e a coordenação dos processos educativos: Planejamento e 

avaliação; O currículo na educação básica, Projeto Político Pedagógico e Regimento 

Escolar e as Instâncias Colegiadas nas escolas de educação básica;

III. Metodologia de Ensino
Os conteúdos serão desenvolvidos em aulas expositivas dialogadas, com auxílio de slides e 

vídeos e com base nos textos indicados na bibliografia. Por meio da problematização, análise 

e debate, pretende-se promover a reflexão fundamentada dos conteúdos e da realidade que 

os mesmos tematizam. As reflexões também serão desenvolvidas por meio de atividades 

individuais e em grupo, tais como leituras e estudos de textos, pesquisas, debates e elaboração 

de sínteses.

IV. Formas de Avaliação
Os alunos serão avaliados na perspectiva formativa e se dará mediante a observação da 

participação dos alunos nas discussões dos conteúdos e na realização das atividades 

propostas na disciplina, tais como: Avaliação escrita individual no final da disciplina; 

Atividades a partir de um roteiro de questões; Síntese de textos e vídeos de apoio.

Como possibilidade de recuperação dos conteúdos, os acadêmicos poderão refazer as 

atividades de síntese, bem como, a aplicação de outra avaliação escrita individual antes do 

término do semestre.

V. Bibliografia

Básica
ADRIÃO, Theresa; PERONI, Vera (orgs). O público e o privado na educação: interfaces 

entre o Estado e a Sociedade. São Paulo: Xamã. 2005.
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